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RESUMO  

Esta pesquisa busca entender o Tribunal do Júri no que tange a influência da mídia nos julgamentos de 

repercussão nacional. Para tanto é preciso compreender a origem do instituto, seu conceito, princípios constitucionais, 

procedimento e competência. Também é discutida a influência da mídia, a liberdade de imprensa e formação de opinião 

dos jurados. Tem por objetivo elucidar a interação com o tema, analisando a influência que a mídia exerce sobre as 

pessoas que irão compor o Tribunal do Júri, e a influência que a imprensa pode exercer sobre o veredito dos mesmos. A 

metodologia ora empregada é a de compilação bibliográfica, no qual expõe o pensamento em relação ao tema, com a 

finalidade de esclarecer sobre o assunto de forma concisa e didática. Foi utilizado também a legislação, artigos postados 

via internet, jornais e revistas impressos. Por fim, conclui-se dando ênfase ao poder de influência exercido pelos meios 

de comunicação, sobre as decisões dos jurados. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Tribunal do Júri. Jurados. Mídia. Repercussão. Influência. 

 
INTRODUÇÃO 

 

O Tribunal do Júri é reconhecido na Constituição Federal do Brasil de 1988 como um órgão 

que compõe o ordenamento jurídico, tem competência para julgar crimes dolosos contra a vida, 

sendo o autor do crime julgado em plenário popular. Esta instituição é considerada polêmica no 

ramo do Direito Processual Penal. Neste contexto, a análise dos crimes de grande repercussão 

nacional que são levados a Júri Popular, bem como, a influência que a mídia exerce sobre 

determinados julgamentos tem interferido negativamente sobre as decisões tomadas pelo Júri. 

A mídia possui um papel muitas vezes decisivo, já que consiste em um aglomerado de 

meios de comunicação de massa transmitindo informações, notícias, entretenimento e propaganda, 

tendo em si enorme poder influenciador. Justamente em razão dessa característica, a de 

disseminadora de opiniões, ou seja, sua gigantesca influência na vida dos cidadãos fez com que 

ganhasse o nome de “quarto poder”, justamente por sua facilidade em manejar a opinião pública e 

decidindo o rumo que dará a uma notícia, e como consequência distorcendo a realidade e deixando 

prevalecer o interesse próprio. 

Discute-se inicialmente acerca do Tribunal do Júri e, após, os princípios constitucionais 

fundamentais que regem este órgão, como o princípio da plenitude de defesa, sigilo das votações, 

soberania dos veredictos e competência mínima para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida. 

No que concerne ao procedimento adotado, ele se divide em duas fases, judicium accusationes e 

judicium causae, que será analisado brevemente. 
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Necessário entender também a influência que a mídia exerce sobre as pessoas que irão 

compor o Júri, e a sua interferência positiva e negativa nos votos e veredictos dos jurados, bem 

como a função exercida atualmente como “quarto poder”. Neste mesmo sentido, devido a 

necessidade de rápida repercussão das notícias, precisa-se entender sobre veracidade e 

objetividade dos acontecimentos narrados pela mídia. Só assim pode ser melhor compreendida a 

imparcialidade sob a qual os jurados se comprometem em seguir, e como isso é afetado pela mídia, 

afrontando o que se conhece por liberdade de imprensa e até onde os indivíduos podem se informar 

e ter acesso às informações. Tal liberdade de imprensa é regida pela Constituição Federal de 1988 e 

pela Lei n° 5.250/67. 

 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Em várias ocasiões a Constituição acaba exercendo um papel de contraposição em relação 

aos três poderes do Estado democrático de Direito, pois devido a sua influência cria fatos e 

informações distorcidas da realidade. Devido a isto, se deu a expressão de ‘quarto poder’ em 

relação a imprensa, pois a mídia tem o poder de intervir nas escolhas e decisões dos indivíduos, 

influenciando em comportamentos e atitudes da maioria da população, ou seja, manobrando a 

massa em prol dos seus interesses. 

Destarte, com ou sem a influência da mídia, o Tribunal do Júri é responsável por julgar 

crimes dolosos contra a vida, sendo eles: homicídio, infanticídio, instigação ou auxílio ao suicídio e 

aborto, crimes pelo qual o agente teve a intenção de ceifar a vida de outrem. É formado por um juiz 

presidente e por vinte e cinco jurados. Destes, são escolhidos apenas sete para compor o conselho 

de sentença, tendo a função de votar pela condenação ou absolvição do réu. 

A imparcialidade dos jurados é um pressuposto processual de validade, que deve estar 

presente no Tribunal do Júri. Está imparcialidade por parte de um jurado, acontece quando ele age 

de forma justa, reta e neutra, não deixando ser influenciado por situações, fatos ou até mesmo 

circunstâncias externas, baseando suas decisões em provas que constituem um processo, e não em 

fatos que a mídia tem narrado.  

Tal princípio tem sido bastante afetado pela publicidade excessiva que a mídia tem dado a 

determinados crimes, visto que, o corpo de jurados é formado por pessoas que não possuem um 

grande conhecimento jurídico, podendo deixar os fatos apresentados em plenário de lado e ser 

influenciados pelas informações da imprensa. De certa forma, as notícias veiculadas pela mídia 

podem gerar um pré-julgamento do crime pelos jurados. Isto se torna extremamente perigoso 

quando se trata do julgamento de um ser humano por um crime sério. 

Esta publicidade e propaganda prévia por parte dos meios de comunicação, bem como, a 

repercussão de debates que a mídia faz sobre os crimes levados ao Tribunal do Júri, influencia não 

apenas a sociedade, como também interfere no convencimento dos jurados como um todo, 

prejudicando e afetando a imparcialidade do Conselho de sentença do Tribunal do Júri para decidir 

sobre o julgamento do caso concreto. 

Logo, os jurados que compõe o conselho de sentença do Tribunal do Júri devem agir de 

forma imparcial na solução dos casos que lhe são submetidos, ou seja, atuar de forma criteriosa, 
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rígida, legítima e justa, analisando detalhadamente o que se julga e a quem se julga, pois, a 

imparcialidade é uma garantia constitucional para as partes envolvidas no processo e um 

pressuposto de validade processual. Devendo os jurados deixar a influência da mídia de lado e 

julgar o crime através das provas, para assim, não distorcer da realidade e não ocasionar 

julgamentos injustos. Por fim, elucidar que o julgamento e divulgação dos crimes pela mídia não 

deve ser considerado indício de parcialidade. 

 

DISCUSSÃO  

 

Nessa perspectiva, vale lembrar que a Constituição proíbe toda e qualquer forma de censura 

em relação aos meios de comunicação de massa, o que é chamado de liberdade de imprensa. Esta, 

portanto, é direito adquirido constitucionalmente pelas empresas jornalísticas, possibilitando-as em 

informar aos cidadãos dos acontecimentos diários do nosso país, sem prejudicar a veracidade dos 

fatos. É também, um importante instrumento de democracia, devendo ser usada de forma correta, 

conforme a Constituição Federal lhe confere. 

Destarte, a liberdade de imprensa não é direito absoluto e dispõe de limites para não afetar e 

violar direitos, como por exemplo a imagem. Portanto, a imprensa tem a liberdade para divulgar 

informações, fatos, notícias, mas é proibida apenas de divulgar ofensas, distorcer a verdade, abusar 

das informações, entre outras coisas. 

Portanto, quando se trata de notícias referentes a crimes contra a vida, por dinheiro, vingança, 

principalmente quando o crime envolve familiares, a comoção e manifestação da sociedade é 

audível, gerando discussões populares e apelos midiáticos, podendo interferir no julgamento do réu, 

condenando-o injustamente, por vezes. 

Em suma, o Tribunal do Júri é instituição que leva o cidadão suspeito de cometer um crime 

para ser julgado por outros cidadãos, dentro de um sistema regulado pela Constituição Federal e por 

Leis específicas. Por outro lado, a liberdade de imprensa aliada a interesses pessoais dos veículos 

midiáticos pode fazer um “pré-julgamento” disfarçado, sutil, gerando revoltas sociais e manipulando 

opiniões sem que antes tenha havido qualquer análise de provas. A grande exposição e repercussão 

exaustiva por parte da mídia pode, indiretamente, culminar em penas muito altas para os réus, 

injustamente. Justamente pelo seu poder, a mídia deve determinar limites e estabelecer a 

responsabilidade de todos os envolvidos para não fazer um desfavor à sociedade, ao julgar 

antecipadamente um caso, quando na realidade, esta tarefa incumbe ao Poder Judiciário.   

 

CONCLUSÃO 

 

Dentro do Tribunal do Júri, o acusado de cometer um crime contra a vida será julgado em 

plenário por pessoas que fazem parte da sociedade e que não possuem conhecimento jurídico. A 

decisão fica na mão da população, apesar de que pode existir prévia influência midiática direta ou 

indireta, sobre os jurados que compõem o Conselho de Sentença, nos delitos de grande 

repercussão. Isto bota em discussão a liberdade de imprensa, assim como a liberdade de 

manifestação de pensamento por parte da mídia. 
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É possível afirmar que as informações estão mais acessíveis a população e em todos os 

lugares ao mesmo tempo. Atualmente, a grande repercussão de notícias pelos meios de 

comunicação está cada vez maior, principalmente quando estas notícias estão relacionadas a 

crimes contra a vida, e que consequentemente gera uma comoção por parte do público. 

Diante de todo o exposto, conclui-se, por este trabalho, que é necessário que haja uma 

ponderação, sem ferir os direitos constitucionais, entre os limites das informações transmitidas pela 

imprensa, a preservação da dignidade da pessoa humana, o julgamento justo, bem como, o 

julgamento imparcial. Todavia, para que isto seja possível e para que as sentenças proferidas pelo 

plenário do Júri não sejam oriundas de influências produzidas pela mídia, faz-se necessário que haja 

uma maior responsabilidade social por parte da mídia na hora de noticiar a população, não criando 

julgamentos antecipados e não interferindo nas decisões de pessoas que irão fazer parte do Júri.   
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